
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2778932 - GO (2024/0402592-1)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : ELAINE ROSSI MOURA SEIXO DE BRITTO 
ADVOGADO : JULIO EDUARDO SEIXO DE BRITTO - GO043554
AGRAVADO : ARMAZEM DA DECORACAO LTDA 
ADVOGADO : MÁRCIO SANTOS ROCHA - GO016550

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO
INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
INTEMPESTIVIDADE.  ALEGAÇÃO  DE  ERRO  NO  SISTEMA
ELETRÔNICO.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  IDÔNEA.
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática
proferida em agravo (art. 1.042 do CPC), que conheceu do agravo
para negar provimento ao recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) saber se a alegação de
feriados  e  de  erro/indisponibilidade do  sistema  eletrônico,
comprovada apenas por apresentação de print de tela, configura
justa causa apta a afastar a intempestividade do agravo interno; e
(ii) saber se, ausente à comprovação adequada da alegada falha
ou  da  suspensão  de  prazo,  subsiste  o  reconhecimento  da
intempestividade do recurso.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. Segundo o entendimento desta Corte Superior, a interposição
de agravo interno após o prazo legal de quinze dias úteis implica o
não conhecimento do recurso, por intempestividade, nos termos
do art. 1.021, § 2º, c/c os arts. 219, 1.003, § 5º, e 1.070 do Código
de Processo Civil de 2015. Precedentes.

4.  Hipótese  na  qual  a  decisão  agravada  foi  considerada
publicada  em  25/04/2025, iniciando-se  o  prazo  recursal  em
28/04/2025 e  encerrando-se  em  20/05/2025, de  modo  que,
tendo o agravo interno sido protocolado em 21/05/2025, deve ser
considerado intempestivo.

5. A simples juntada de print de tela do sistema eletrônico não
constitui prova suficiente da alegada falha ou da modificação do
prazo,  razão  pela  qual  não  se  afasta  o  reconhecimento  da
intempestividade  do  agravo  interno.  (AgInt  no  AREsp  n.
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2.744.511/DF, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,
julgado  em  17/3/2025, DJe  de  21/3/2025.) 5.1.  Cabe  à  parte
demonstrar,  de  forma  concreta  e  idônea,  a  ocorrência  de
suspensão de prazo processual ou de falha do sistema eletrônico
que a tenha induzido a erro, a fim de configurar justa causa capaz
de afastar a intempestividade do recurso, o que não ocorreu na
hipótese.

IV. DISPOSITIVO

6. Resultado do Julgamento: Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : ELAINE ROSSI MOURA SEIXO DE BRITTO 
ADVOGADO : JULIO EDUARDO SEIXO DE BRITTO - GO043554
AGRAVADO : ARMAZEM DA DECORACAO LTDA 
ADVOGADO : MÁRCIO SANTOS ROCHA - GO016550

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO
INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
INTEMPESTIVIDADE.  ALEGAÇÃO  DE  ERRO  NO  SISTEMA
ELETRÔNICO.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  IDÔNEA.
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática
proferida em agravo (art. 1.042 do CPC), que conheceu do agravo
para negar provimento ao recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) saber se a alegação de
feriados  e  de  erro/indisponibilidade do  sistema  eletrônico,
comprovada apenas por apresentação de print de tela, configura
justa causa apta a afastar a intempestividade do agravo interno; e
(ii) saber se, ausente à comprovação adequada da alegada falha
ou  da  suspensão  de  prazo,  subsiste  o  reconhecimento  da
intempestividade do recurso.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. Segundo o entendimento desta Corte Superior, a interposição
de agravo interno após o prazo legal de quinze dias úteis implica o
não conhecimento do recurso, por intempestividade, nos termos
do art. 1.021, § 2º, c/c os arts. 219, 1.003, § 5º, e 1.070 do Código
de Processo Civil de 2015. Precedentes.

4.  Hipótese  na  qual  a  decisão  agravada  foi  considerada
publicada  em  25/04/2025, iniciando-se  o  prazo  recursal  em
28/04/2025 e  encerrando-se  em  20/05/2025, de  modo  que,
tendo o agravo interno sido protocolado em 21/05/2025, deve ser
considerado intempestivo.

5. A simples juntada de print de tela do sistema eletrônico não
constitui prova suficiente da alegada falha ou da modificação do
prazo,  razão  pela  qual  não  se  afasta  o  reconhecimento  da
intempestividade  do  agravo  interno.  (AgInt  no  AREsp  n.

Documento eletrônico VDA57373171 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUÍS CARLOS BALBINO GAMBOGI   Assinado em: 03/06/2026 18:49:43
Código de Controle do Documento: 1f12a6d3-1c3f-40c0-a858-b75dc465ad3f



2.744.511/DF, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,
julgado  em  17/3/2025, DJe  de  21/3/2025.) 5.1.  Cabe  à  parte
demonstrar,  de  forma  concreta  e  idônea,  a  ocorrência  de
suspensão de prazo processual ou de falha do sistema eletrônico
que a tenha induzido a erro, a fim de configurar justa causa capaz
de afastar a intempestividade do recurso, o que não ocorreu na
hipótese.

IV. DISPOSITIVO

6. Resultado do Julgamento: Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator: Trata-se de agravo interno, interposto por ELAINE

ROSSI MOURA SEIXO DE BRITTO, em face de decisão monocrática, acostada às fls.

680-689, e-STJ, que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial. 

O  apelo  extremo,  a  seu  turno,  fundamentado  no  art.  105,  III,  "a",  da

Constituição Federal, desafiou acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de

Goiás, assim ementado (fl. 466, e-STJ):

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  REDISCUSSÃO  DA
MATÉRIA.  AUSÊNCIA  DE  FATO  NOVO.  1  –  Considerado  no  acórdão  que
analisou  o  recurso  de  apelação  interposto  em  face  da  sentença  de  julgou
procedente ação monitória, a entrega das mercadorias no Jardins Florença, e
não  havendo  debates  na  fase  de  conhecimento  sobre  tal  fato,  não  cabe  à
agravante,  por  meio  de  defesa  heterotópica  reacender  discussão  sobre  a
matéria, porquanto encerrados os debates, na forma dos artigos 502 e 508 do
CPC.

AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.

Os  embargos  de  declaração  opostos  foram  rejeitados  na  origem  pelo

acórdão de fls. 573-581, e-STJ. 

Nas razões do recurso especial (fls. 586-618, e-STJ), a insurgente alegou

afronta aos artigos 408, 489, § 1º, IV, 504, II, 506, 824 e 1022 do CPC. Sustentou, em

síntese, nulidade do acórdão recorrido por negativa de prestação jurisdicional diante de

omissão não sanada. Alegou ser incabível a constrição judicial de bem de propriedade

de terceiro que sequer integrou a lide. 

Apresentadas as contrarrazões às fls. 632-639, e-STJ.

Em sede de juízo provisório de admissibilidade, o Tribunal local inadmitiu o

recurso especial, dando ensejo ao agravo de fls. 650-661, e-STJ.

Sem contraminuta (fl. 667, e-STJ).

Em  decisão  singular  (fls.  680-689,  e-STJ),  conheceu-se  do  agravo  para

negar provimento ao recurso especial, ante: a) inexistência de violação aos arts. 489 e

1.022 do  CPC;  b)  ausência  de  prequestionamento  da  matéria  indicada,  incidindo a

Súmula 211/STJ; c) ausência de combate aos fundamentos que se mostram suficientes
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para manter o decisum recorrido, bem como as razões recursais dissociadas do que

ficou  decidido  pela  Corte  de  origem demonstram deficiência  na  fundamentação  do

recurso, incidindo, por analogia,  as Súmulas 283 e 284 do STF; d) necessidade de

revolvimento  do  conjunto  fático-probatório  para  afastar  as  conclusões  do  acórdão

recorrido, atraindo o óbice da Súmula 7/STJ.

Daí  o  presente  agravo  interno  (fls.  693-721,  e-STJ),  no  qual  a  parte

agravante sustenta, em síntese, a tempestividade do agravo interno, com referência a

feriados  e  indisponibilidade/erro do  sistema  eletrônico,  ainda  repisa  os  argumentos

anteriormente utilizados no apelo nobre sobre a alegada omissão no julgado e lança

argumentos a fim de combater a aplicação das Súmulas 7, 211 do STJ e das Súmulas

283 e 284 do STF.

Sem impugnação (fl. 1283, e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator: O presente recurso sequer ultrapassa o juízo de

admissibilidade. 

1.  Conforme  se  extrai  dos  autos,  a  decisão  agravada  foi  considerada

publicada em 25/04/2025 (fl. 690, e-STJ), iniciando-se o prazo recursal de quinze dias

úteis em 28/04/2025, com encerramento em 20/05/2025. Todavia, a petição de agravo

interno somente foi recebida no Superior Tribunal de Justiça em 21/05/2025, conforme

protocolo de fl. 693, e-STJ, sendo, portanto, intempestivo o recurso, nos termos do

artigo 1.021 c/c o artigo 1.070 do CPC.

Nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.
TEMPESTIVIDADE.  NÃO OBSERVÂNCIA.  PROTOCOLIZAÇÃO,  POR ERRO
DA  PARTE,  DE  PETIÇÃO  EM  MEIO  FÍSICO  EM  AUTOS  ELETRÔNICOS.
INTEMPESTIVIDADE  DA  APRESENTAÇÃO  NOS  AUTOS
CORRESPONDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO. 

1. A interposição de agravo interno após o prazo legal de quinze dias úteis
implica o não conhecimento do recurso, por intempestividade, nos termos
do  art.  1.021,  §  2º,  c/c os  arts.  219,  1.003,  §  5º,  e  1.070  do  Código  de
Processo Civil de 2015. 2. A interposição de recursos perante o STJ é efetuada
através  de  peticionamento,  diretamente  nesta  Corte  Superior,  por  meio
exclusivamente eletrônico, sendo de responsabilidade do usuário a conformidade
dos dados informados na petição e no formulário eletrônico de interposição, nos
termos dos arts. 10 e 14, II, da Resolução STJ/GP n.  10/2015. 3. No caso dos
autos, a decisão agravada foi disponibilizada no Diário da Justiça Eletrônico em
13/12/2021 (segunda-feira); publicada em 14/12/2021; e transitou em julgado em
17/2/2022, conforme certidão de fl. 268 (e-STJ) e certidão de decurso de prazo
(e-STJ, fl. 10 do Expediente Avulso), motivo pelo qual é intempestivo o agravo
interno  protocolado em  4/4/2022. 4.  Agravo interno  não conhecido.  (AgInt  no
REsp n.  1.974.399/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em
24/10/2022, DJe de 28/10/2022.) [grifou-se]

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. EXPEDIENTE  AVULSO.  ARTS.  219,  1.003,  §  5º,  E  1.070  DO

Documento eletrônico VDA57373171 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUÍS CARLOS BALBINO GAMBOGI   Assinado em: 03/06/2026 18:49:43
Código de Controle do Documento: 1f12a6d3-1c3f-40c0-a858-b75dc465ad3f



CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. PRAZO LEGAL. INOBSERVÂNCIA.
INTEMPESTIVIDADE. 1. É intempestivo o agravo interno interposto fora do
prazo de 15 (quinze) dias úteis previsto nos arts. 219, 1.003, § 5º, e 1.070 do
Código  de  Processo  Civil  de  2015.  2.  Agravo  interno  não  conhecido,  com
aplicação de multa. (AgInt no AgInt no AREsp n.  1.628.356/SP, relator Ministro
Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em  16/11/2021, DJe  de
22/11/2021.) [grifou-se]

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  INÉPCIA.  IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.  AUSÊNCIA.
AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
INTEMPESTIVIDADE.  1.  É  inepta  a  petição  de  agravo  interno  que  não
impugna,  especificamente,  os  fundamentos  da  decisão  agravada.  2.  O prazo
para interposição do agravo interno é  de 15 (quinze)  dias  úteis,  a  contar  da
publicação da decisão recorrida (recurso interposto sob a égide do CPC/15). 3. O
agravo interno é intempestivo, vez que protocolado fora do prazo previsto
no  CPC/15 (art.  1.003,  §  5º).  4.  Agravos internos não conhecidos.  (AgInt  no
AREsp n. 1.098.880/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em 19/9/2017, DJe de 2/10/2017.) [grifou-se]

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  EXPEDIENTE  AVULSO.  NULIDADE  DA  INTIMAÇÃO.
INEXISTÊNCIA. INTEMPESTIVIDADE. NÃO CONHECIMENTO. 1. O prazo para
interposição do agravo interno é de 15 (quinze) dias úteis, a teor do que dispõem
os  arts.  219,  1.003,  §  5º,  e  1.070  do  CPC/2015, começando  a  fluir  no  dia
seguinte  ao  da  publicação.  2.  No  caso,  o  recurso  foi  interposto  após  o
transcurso do prazo legal, portanto, é intempestivo. 3. Inexistindo nos autos
procuração  conferindo  poderes  ao  advogado  em  nome  do  qual  se  pediu  a
publicação exclusiva, não há nulidade na decisão publicada em nome de outro
patrono  regularmente  constituído.  Precedentes.  4.  Agravo  interno  não
conhecido.  (AgInt  no  AREsp  n.  982.699/AM, relator  Ministro  Antonio  Carlos
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 1/6/2017, DJe de 20/6/2017.) [grifou-se]

AGRAVO  INTERNO  (autuado  como  expediente  avulso)  NO  AGRAVO  (ART.
544 DO  CPC/73) -  INTEMPESTIVIDADE - ARTIGOS 1.021 DO NCPC E 258
RISTJ - RECURSO NÃO CONHECIDO. INSURGÊNCIA DA AUTORA. 1. Não se
conhece  do  agravo  interno  por  intempestividade  quando  interposto  após
esgotado o prazo legal de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 1.021 c/c o
art. 1.070 do Código de Processo Civil de 2015. 2. A suspensão do expediente
forense na origem não interfere nos prazos recursais dos processos em trâmite
eletrônico no Superior Tribunal de Justiça. Precedentes. 3. Agravo interno não
conhecido.  (AgInt  no  AREsp  n.  1.024.064/ES, relator  Ministro  Marco  Buzzi,
Quarta Turma, julgado em 16/5/2017, DJe de 22/5/2017.) [grifou-se]

A parte  alegou  erro  no  envio  da  petição,  trazendo print da  tela.  Ocorre,

contudo,  que  a  jurisprudência  desta  corte  é  pacífica  no  sentido  de  que  "[a]  atual

jurisprudência da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça orienta no sentido de

que 'a falha induzida por informação equivocada prestada por sistema eletrônico de

tribunal deve ser levada em consideração, em homenagem aos princípios da boa-fé e

da confiança, para a aferição da tempestividade do recurso' (EAREsp n. 1.759.860/PI,

relatora Ministra LAURITA VAZ, julgado aos 16/3/2022, DJe de 21/3/2022). [...] Todavia,

cabe à parte comprovar a situação que o induziu a erro, a fim de configurar justa

causa capaz de afastar a intempestividade do recurso,  não servindo a esse fim

apenas  a  apresentação  de print de  tela  ou  a  imagem  de  página  extraída  da

internet e inserida na petição do recurso" (AgInt no AREsp n.  2.744.511/DF, relator

Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 17/3/2025, DJe de 21/3/2025.)

Assim,  "[a]  ausência  de  comprovação  adequada  da  suspensão  do  prazo

processual  ou  de  erro  no  sistema  eletrônico  do  Tribunal  de  origem  mantém  a
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intempestividade  do  recurso  especial."  (AgInt  no  AREsp  n.  2.625.971/GO, relatora

Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma, julgado em 23/6/2025, DJe de 26/6/2025.) 

A propósito, cite-se o seguinte precedente:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
INTEMPESTIVIDADE.  FALHA  NO  SISTEMA  ELETRÔNICO  DO  TRIBUNAL.
NECESSIDADE  DE  COMPROVAÇÃO.  RECURSO  NÃO  CONHECIDO.
HONORÁRIOS MAJORADOS.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por intempestividade. A parte agravante alegou que o sistema eletrônico
assinalava prazo diverso,  razão pela qual  confiou na data informada.  A parte
agravada, intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil,
manifestou-se pela manutenção da decisão agravada.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2.  A questão em discussão consiste  em verificar  se  é  possível  reconhecer  a
tempestividade  do  recurso  especial  interposto  fora  do  prazo  legal,  com
fundamento  em  informação  equivocada  constante  do  sistema  eletrônico  do
tribunal de origem.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O recurso especial foi interposto em 14/6/2024, após o termo final do prazo
legal, ocorrido em 11/6/2024, sendo, portanto, intempestivo.

4. A jurisprudência do STJ admite, excepcionalmente, a consideração da boa-fé
da parte quando comprovada falha do sistema eletrônico do tribunal que induza a
erro quanto ao prazo recursal (EAREsp n. 1.759.860/PI, relatora Ministra Laurita
Vaz, Corte Especial, julgado em 16/3/2022, DJe de 21/3/2022).

5. Para a configuração de justa causa, é indispensável a apresentação de prova
concreta e idônea da falha do sistema eletrônico, sendo insuficiente a simples
imagem de tela ou print extraído da internet (AgInt no AREsp n.  2.744.511/DF,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 17/3/2025, DJEN de
21/3/2025).

6.  Na hipótese, a parte recorrente não apresentou comprovação adequada da
suposta falha, razão pela qual deve ser mantida a decisão que reconheceu a
intempestividade do recurso (AgInt no AREsp n. 2.625.971/GO, relatora Ministra
Daniela Teixeira, Terceira Turma, julgado em 23/6/2025, DJEN de 26/6/2025).

IV. DISPOSITIVO

7.  Agravo  em  recurso  especial  não  conhecido.  Honorários  advocatícios
majorados em 5%. (AREsp n.  2.763.820/GO, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Terceira Turma, julgado em 27/10/2025, DJEN de 30/10/2025.) [grifou-se]

De rigor, portanto, o não conhecimento do recurso acostado às fls. 693-721,

e-STJ, porquanto intempestivo.

2. Do exposto, não conheço do presente agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Número Registro: 2024/0402592-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
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Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELAINE ROSSI MOURA SEIXO DE BRITTO 
ADVOGADO : JULIO EDUARDO SEIXO DE BRITTO - GO043554
AGRAVADO : ARMAZEM DA DECORACAO LTDA 
ADVOGADO : MÁRCIO SANTOS ROCHA - GO016550

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO -
DUPLICATA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ELAINE ROSSI MOURA SEIXO DE BRITTO 
ADVOGADO : JULIO EDUARDO SEIXO DE BRITTO - GO043554
AGRAVADO : ARMAZEM DA DECORACAO LTDA 
ADVOGADO : MÁRCIO SANTOS ROCHA - GO016550

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros João Otávio de Noronha, Raul  Araújo,  Maria Isabel  Gallotti  e
Antonio  Carlos  Ferreira  votaram  com  o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.
Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 15 de junho de 2026
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